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postos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações estatu-
tárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto social da 
Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro líquido anual sejam 
distribuídos a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o estatu-
to social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o pagamen-
to de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediários. A Compa-
nhia registra um passivo equivalente ao dividendo mínimo obrigatório ainda 
não distribuído no curso do exercício, ao passo que registra os dividendos 
propostos excedentes ao mínimo obrigatório como “Proposta de distribuição 
de dividendo adicional” no patrimônio líquido. Dividendo adicional ao mínimo 
obrigatório por lei, contido em proposta da administração efetuada antes da 
data do balanço patrimonial deve ser mantido no patrimônio líquido em con-
ta especíica chamada de “dividendo adicional proposto”. Caso a proposição 
seja realizada após a data do balanço e antes da data de emissão das de-
monstrações contábeis, tal fato deve ser mencionado no tópico de eventos 
subsequentes. 4.17. Redução ao valor recuperável (impairment). 
4.17.1. Ativos inanceiros não derivativos: A Companhia reconhece pro-
visões para perdas esperadas de crédito sobre: ativos inanceiros mensura-
dos ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para perda em 
um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito 
esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na 
data do balanço; • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais 
o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida espera-
da do instrumento inanceiro) não tenha aumentado signiicativamente des-
de o reconhecimento inicial; • As provisões para perdas com contas a rece-
ber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira do instrumento; e • Ao determinar se 
o risco de crédito de um ativo inanceiro aumentou signiicativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência históri-
ca da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações pros-
pectivas (forward-looking). A Companhia elaborou um estudo que presume 
o tempo em que o risco de crédito de um ativo inanceiro aumenta signiica-
tivamente se este estiver em atraso. Vide nota explicativa n° 32.5 para maio-
res detalhes. A Companhia considera um ativo inanceiro como inadimplente 
quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obri-
gações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou • As perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instru-
mento inanceiro. • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são per-
das de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 
12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida 
esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo 
considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contra-
tual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. 
4.17.2. Ativos inanceiros com problemas de recuperação: Em cada 
data de balanço, a Companhia avalia se os ativos inanceiros contabilizados 
pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo inan-
ceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais even-
tos com impacto prejudicial nos luxos de caixa futuros estimados do ativo 
inanceiro. Evidência objetiva de que ativos inanceiros tiveram problemas 
de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Diiculdades inan-
ceiras signiicativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas con-
tratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestrutu-
ração de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas 
em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização inanceira; ou • O desapareci-
mento de mercado ativo para o título por causa de diiculdades inanceiras. 
4.17.3. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas 
no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos inanceiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. 4.17.4. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo inanceiro é baixa-
do quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
inanceiro em sua totalidade ou em parte. A Companhia não espera nenhu-
ma recuperação signiicativa do valor baixado. No entanto, os ativos inan-
ceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos va-
lores devidos. 4.17.5. Ativos não inanceiros: A Companhia possui uma 
Unidade Geradora de Caixa (UGC), que gera entradas de caixa pelo seu uso 
contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entra-
das de caixa de outros ativos ou UGCs. Adicionalmente, a Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos não inanceiros (exceto 
estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperá-
vel. Sendo tais evidências identiicadas e tendo o valor contábil líquido exce-
dido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável. Nesse caso, o valor recupe-
rável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é deinido 
como sendo o maiorentre o valor em uso e o valor líquido de venda. A Com-
panhia concluiu que não há indicativos de perda ao valor recuperável (im-
pairment) nos ativos não inanceiros. Caso ocorra alguma indicação, o valor 
recuperável do ativo é estimado e avaliado anualmente. 4.18. Ajuste ao 
Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: Os ativos e passivos mone-
tários de longo prazo, com exceção dos parcelamentos, são

d) Ativos inanceiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas: 

Ativos inanceiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos inanceiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. A receita de juros calculada utilizando o 
método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em 
ORA é reclassiicado para o resultado. 

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte 
do custo do investimento. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassiicados para o resultado. 

e) Passivos inanceiros - classiicação, mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: Os passivos inanceiros foram classiicados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo inanceiro é classiicado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classiicado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos inanceiros mensurados ao VJR são men-
surados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos inanceiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
4.15.3. Desreconhecimento. a) Ativos inanceiros: A Companhia des-
reconhece um ativo inanceiro quando os direitos contratuais aos luxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos luxos de caixa contratuais sobre um ativo inancei-
ro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo inanceiro são transferidos ou na qual a Companhia 
nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo inanceiro e também não retém o controle sobre o ativo 
inanceiro. b) Passivos inanceiros: A Companhia desreconhece um passi-
vo inanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expi-
ra. A Companhia também desreconhece um passivo inanceiro quando os 
termos são modiicados e os luxos de caixa do passivo modiicado são subs-
tancialmente diferentes, caso em que um novo passivo inanceiro baseado 
nos termos modiicados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo inanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo cai-
xa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 4.15.4. Compensa-
ção: Os ativos ou passivos inanceiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Compa-
nhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 4.15.5. Instrumento inan-
ceiro derivativos e contabilidade de hedge: A Companhia mantém ins-
trumentos inanceiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos 
de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. A Companhia não possui 
derivativos embutidos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo va-
lor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo 
valor justo e as variações no valor justo são registradas resultado, com ex-
ceção do hedge de luxo de caixa, deinido abaixo. a) Hedge de luxo de 
caixa: Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge 
de luxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo 
é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de 
reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivati-
vo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no valor justo do 
item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o 
início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do 
derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. 4.16. Capital social. 
4.16.1. Ações ordinárias: As ações ordinárias são classiicadas no patri-
mônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de 
novas ações são demonstradas no patrimônio líquido com a dedução do valor 
captado, líquida de impostos. Efeitos de impostos relacionados aos custos 
dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32/IAS 12 - Tributo 
sobre o lucro. 4.16.2. Ações preferenciais: Ações preferenciais não resga-
táveis são classiicadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividen-
dos é discricionário, e elas não geram qualquer obrigação de entregar caixa 
ou outro ativo inanceiro da Companhia e não requerem liquidação em um 
número variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos discricionários 
são reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido na data de sua 
aprovação pelos acionistas da Companhia. 4.16.3. Distribuição de divi-
dendos: A política de reconhecimento contábil de dividendos está em con-
sonância com as normas previstas CPC 25/IAS 37 – Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes e ICPC 08 (R1) – Contabilização da Proposta 
de Pagamentos de Dividendos, as quais determinam que os dividendos pro-


